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DECRETO Nº 2.058 DE 
20 DE OUTUBRO DE 2020

Abre Crédito Adicional Especial, por anu-
lação parcial de outras dotações, no mon-
tante de R$ 480.000,00 (quatrocentos e 
oitenta mil reais), para fins de assegurar 
as despesas com os eventos relativos à 
dotação orçamentária criada e alocada 
na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, conforme autorizado pela Lei 
Municipal n.º 1.963, de 09 de outubro de 
2020, consignada no Orçamento Geral do 
Município, para atendimento das necessi-
dades institucionais da Pasta. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, do Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais e de acor-
do com a Lei Municipal n.º 1.963, de 09 de 
outubro de 2020.
DECRETA 
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Es-
pecial, no montante de R$ 480.000,00 
(quatrocentos e oitenta mil reais), por 
anulação parcial de determinada dotação, 
para fins de assegurar eventuais despe-
sas pertinentes à dotação criada e aloca-
da na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, consignada no Orçamento Geral 
do Município, conforme previamente au-
torizado pela Lei Municipal n.º 1.963, de 
09 de outubro de 2020 e segundo discri-
minado no Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º O crédito de que trata o artigo ante-
rior será compensado na forma do inciso 
III do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Fe-
deral n° 4.320/64, proveniente da anula-
ção parcial da dotação indicada no Anexo 
Único deste Decreto.
Art. 3º Em decorrência deste Decreto, 
fica alterado o Quadro de Detalhamento 
das Despesas das respectivas unidades 
gestoras, órgãos, fundos e entidades que 
compõem o orçamento Municipal.   
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Saquarema, 20 de outubro de 2020.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

Saquarema, 20 de outubro de 2020.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 591 DE 
20 DE OUTUBRO DE 2020

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE  
Exonerar Paola dos Santos Marins, do 
cargo comissionado de Agente de Apoio 
Social, Símbolo CCE-3, vinculada à Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, produzindo seus efeitos a partir de 
09 de outubro de 2020.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de outubro de 2020.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 592 DE 
20 DE OUTUBRO DE 2020 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município; 
RESOLVE  
Nomear Ramon Matias Freire, para exer-
cer o cargo comissionado de Agente de 
Apoio Social, Símbolo CCE-3, vinculado à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, em vaga da exoneração de que 
trata a Portaria nº 591/2020, produzindo 
seus efeitos a partir de 13 de outubro de 
2020.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de outubro de 2020.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

COMISSÃO ESPECIAL DE 
PREGÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

   PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 048/2020

Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para aquisição de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) para medi-
das de segurança e combate a pandemia 

do Coronavírus (Covid-19) conforme pro-
cesso administrativo nº 6.906/2020.
Tipo de Licitação: Pregão Presencial 
Data da Licitação: 12/11/2020
Horário: Às 15 horas.
Obs: O edital detalhado encontra-se a 
disposição na sala do departamento de 
Licitações e Contratos para consulta ou 
retirada, das 10h às 16h.
Local: Rua Coronel Madureira, 77 - CEP 
28990-000 Centro- Saquarema.
Telefone (22) 2651-2254, ramal 215
Saquarema, 20 de outubro de 2020
João Alberto Teixeira Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO DE CONTRATO 
N° 112/2020

Processo Administrativo nº 19.433/2019
Modalidade: Pregão Presencial n° 
028/2020.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Mérito Consultoria Assesso-
ria Ocupacional e Serviços LTDA - CNPJ 
14.117.450/0001-73.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada em serviços de medicina e se-
gurança do trabalho.
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor total do Contrato: R$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil reais).
Dotação Orçamentária: 
PT 04.122.0003.2.003; ND 3.3.90.39.00; 
Fonte 1002.
Data da Assinatura: 10/08/2020.
Hailson Alves Ramalho 
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação

EXTRATO DE CONTRATO 
N° 9912505340

Processo Administrativo nº 12714/2020
Modalidade: Inexigibilidade confor-
me art. 25, caput, da Lei nº8666/93, Lei 
nº6.538/78 e Decreto n°8.016/2013.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: CORREIOS – Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
34.028.316/0002-94
Objeto: Contratação pelo período de 12 
(doze) meses, de serviços postais (com 
entrega de documentos e correspondên-
cias em âmbito nacional dentro outros 
itens) para atender as demandas das di-
versas Secretarias e correlatos departa-
mentos e ou setores cujas despesas para 
manutenção de suas atividades institucio-

ATOS DA PREFEITA

AVISOS, EDITAIS, 
EXTRATOS E TERMOS 
DE CONTRATO
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PREFEITA
Manoela Ramos de Souza 

Gomes Alves
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Secretário Municipal de 
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Secretário Municipal de Transporte 
e Serviços Públicos

Lindonor Ferreira Rezende da Rosa

Secretário Municipal de
Comunicação Social

Ewerton Moreira de Carvalho Silva

Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social

Eliane Alves de Aquino

Secretário Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Pesca

Jorge Alex dos Santos Pereira

Secretária Municipal da Mulher
Yara Santos Souza

Secretária Municipal de Educação 
e Cultura

Lucimar Pereira Vidal da Costa

Presidente do Instituto de Benefícios 
e Assistência dos Servidores de 

Saquarema – IBASS
Nilmar Epaminondas da Silva

Secretário Municipal de Segurança 
e Ordem Pública

 Evanildo Andrade dos Santos

Secretária Municipal de 
Obras e Infraestrutura
Priscilla Barroso Poubel

Secretário Municipal de Saúde
João Alberto Teixeira Oliveira

Secretário Municipal de Gestão, 
Inovação e Tecnologia

Rodrigo Ferreira de Sousa

Secretário Municipal de 
Esporte, Lazer e Turismo

Rafael da Costa Castro
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nais estejam contempladas no orçamento 
desta municipalidade (das quais excluem-
-se as Secretarias Municipais de Educa-
ção,  a de Saúde e a de Desenvolvimento 
Social que possuem recursos e dotações 
específicas a cada Pasta), segundo as 
condições ora estabelecidas.
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor total do Contrato: R$ 15.000,00 
(quinze mil reais).
Dotação Orçamentária: 
PT 04.122.0003.2.003; ND 3.3.90.39.09; 
Fonte 1001.
Data da Assinatura: 05/10/2020.                                                                                                                                      
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

EXTRATO DE TERMO DE 
DESIGNAÇÃO DE FISCAL

Processo Administrativo nº 12714/2020
Contrato nº 9912505340.
Objeto: Contratação pelo período de 12 
(doze) meses, de serviços postais (com 
entrega de documentos e correspondên-
cias em âmbito nacional dentro outros 
itens) para atender as demandas das di-
versas Secretarias e correlatos departa-
mentos e ou setores cujas despesas para 
manutenção de suas atividades institucio-
nais estejam contempladas no orçamento 
desta municipalidade (das quais excluem-
-se as Secretarias Municipais de Educa-
ção,  a de Saúde e a de Desenvolvimento 
Social que possuem recursos e dotações 
específicas a cada Pasta), segundo as 
condições ora estabelecidas.
1 – Termo de designação de servidor para 
acompanhamento e fiscalização da exe-
cução a ser contratada, nos termos do art. 
67, da Lei n. 8.666, 21 de junho de 1993.
2 – Fica designado a servidor Joel Pe-
reira Rufino– Matrícula 54968-1 para 
exercer a função de fiscal do Contrato n° 
9912505340 do processo administrativo 
n° 12714/2020.
3 - Compete ao fiscal do contrato o acom-
panhamento e verificação da conformida-
de da prestação do serviço, obra ou do 
fornecimento do objeto, a fim de que as 
normas que regulam a relação contratual 
sejam devidamente cumpridas, anotan-
do em registro próprio as ocorrências e 
reportando-se à autoridade competente 
quando necessária providência que não 

esteja ao seu alcance.
Saquarema, 08 de outubro de 2020.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação

ERRATA A ATA Nº 036/2020
No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Ano II, Edição n° 449, de 

03/08/2019, página 03.
Processo: 7092/2020
Pregão Presencial: 031/2020
Objeto:  A presente ATA tem por objeto 
registro de preços para contratação de 
empresa especializada no fornecimento e 
abastecimento de combustível (gasolina e 
diesel s10) para a frota de veículos (pró-
prios e alugados) da secretaria municipal 
de saúde para 12 (doze) meses, por soli-
citação da Secretaria Municipal de Saúde 
constantes do Termo de Referência deste 
Edital, de acordo com o Processo Admi-
nistrativo nº 7.092/2020.
Contratado: 
2.1 O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), 
o(s) fornecedor (es) e as especificações 
do(s) material(ais) registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na(s) tabela(s) 
abaixo(s):

ERRATA AO CONTRATO 
Nº 030/2020

No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Ano II, Edição n° 457, de 

13/08/2020, página 11.
Processo: 7092/2020
Partes: Município de Saquarema/Fundo 
Municipal de Saúde e Auto Posto Bacaxa 
Saquarema LTDA. 

Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para aquisição de combustível 
(gasolina comum e óleo diesel S-10) para 
abastecer a frota da Secretaria Municipal 
de Saúde.
Onde se lê:
Cláusula segunda – Do valor do Contrato 
e do pagamento.
2.1. O valor Global estimado do presen-
te Contrato, para o período de 12 (doze) 
meses, é de R$ 449.011,58 (quatrocentos 
e quarenta e nove mil, onze reais e cin-
quenta e oito centavos) ...
Leia-se:
Cláusula segunda – Do valor do Contrato 
e do pagamento.
2.1. O valor Global estimado do presen-
te Contrato, para o período de 12 (doze) 
meses, é de R$ 297.333,56 (duzentos e 
noventa e sete mil, trezentos e trinta e três 
reais e cinquenta e seis centavos) ...
Saquarema, 19 de outubro de 2020.
João Alberto Teixeira Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

ERRATA AO TERMO 
DE HOMOLOGAÇÃO

No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Ano II, Edição n° 449, de 

03/08/2020, página 04.
Processo nº 7092/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº SRP 
031/2020
Objeto: Registro de Preços que tem por 
objeto a contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento e abastecimento 
de combustível (Gasolina e Diesel S-10) 
para a frota de veículos (próprios e loca-
dos), da Secretaria Municipal de Saúde 
Município de Saquarema/RJ.
Onde se lê:
Valor: R$ 830.798,55 (oitocentos e trinta 
mil, setecentos e noventa e oito reais e 
cinquenta e cinco centavos).
Leia-se:
Valor: R$ 552.217,20 (quinhentos e cin-
quenta e dois mil, duzentos e dezessete 
reais e vinte centavos) 
Saquarema, 19 de outubro de 2020.
João Alberto Teixeira de Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADI-
TIVO AO CONTRATO N° 044/2018

Processo Administrativo nº 16.195/2017
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Ref. Contratação de empresa especiali-
zada para obras de construção do Hospi-
tal Municipal Nossa Senhora de Nazareth.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde-
-CNPJ.:12.361.936/0001-27.
Contratada: AVX Empreendimen-
tos e Participações Eireli – CNPJ.: 
17.083.040/0001-47
Objeto: O presente termo aditivo tem por 
objeto a prorrogação de 5 (cinco) meses 
a contar de 15/07/2020 a 14/12/2020 e 
acréscimo de 3,22% ao valor do contrato 
firmado entre as partes em 15/08/2018.
Valor do Termo Aditivo: R$ 758.523,99 
(setecentos e cinquenta e oito mil, qui-
nhentos e vinte e três reais e noventa e 
nove centavos).
Dotação Orçamentária: 
PT 16.020.10.302.0026.1.030; 
ND 4.4.90.51.02.00; Fonte 1533.
Data da Assinatura: 17/03/2020
Omitido do Diário Oficial do Município de 
Saquarema – Edição nº 347 – Ano II.
Pedro Ricardo de Carvalho Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADI-
TIVO AO CONTRATO N° 044/201

Processo Administrativo nº 16.195/2017
Ref. Contratação de empresa especiali-
zada para obras de construção do Hospi-
tal Municipal Nossa Senhora de Nazareth.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde-
-CNPJ.:12.361.936/0001-27.
Contratada: AVX Empreendimen-
tos e Participações Eireli – CNPJ.: 
17.083.040/0001-47
Objeto: O presente termo aditivo tem por 
objeto o acréscimo de 6,22% ao valor 
do contrato firmado entre as partes em 
15/08/2018.
Valor do Termo Aditivo: R$ 1.463.701,58 
(um milhão, quatrocentos e sessenta e 
três mil, setecentos e um reais e cinquen-
ta e oito centavos).
Dotação Orçamentária: 
PT 10.302.0026.1.030; 
ND 4.4.90.51.02.00; Fonte 2533.
Data da Assinatura: 08/10/2020
João Alberto Teixeira Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

TERMO DE DESTITUIÇÃO E 
DESIGNAÇÃO DE FISCAL 

DE CONTRATO

Processo Administrativo n°17.117/2017
Contrato nº: 121/2017
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para locação de veículos, sem 
condutor e quilometragem livre.
1 - Fica destituído o funcionário Gustavo 
Souza da Silva - Mat.: 960.038-1, da fun-
ção de fiscal do contrato nº 121/2017, 
2 - Fica designado o funcionário Lucia-
no Setiba - Matrícula: 930.223-1 para 
exercer a função de fiscal de Contrato nº 
121/2017.
Ciente: Luciano Setiba - Matrícula: 
930.223-1. 
Saquarema, 11 de agosto de 2020. 
João Alberto Teixeira Oliveira
Secretário Municipal de Saúde -
Ordenador de Despesa do Fundo Mu-
nicipal de Saúde - Portaria nº 336 de 
27/05/2020 - Mat.: 80.101

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO 
E NORMAS - CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ATO DO CONSELHO

DELIBERAÇÃO CME Nº 07, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2020

Regulamenta o processo de retomada 
das atividades presenciais no âmbito do 
sistema de ensino do município de saqua-
rema e dá outras providencias.
O Conselho Municipal de Educação de 
Saquarema, no uso das atribuições legais 
e considerando:
A atribuição legal dos Conselhos Munici-
pais de Educação em baixar normas com-
plementares para seu sistema de ensino, 
conforme definido pela Lei nº 9.394/1996 
em seu art. 10, inciso V;
Considerando  a Lei nº 14.040 , de 18 de 
agosto de 2020, que estabelece normas 
educacionais excepcionais a serem ado-
tadas durante o estado de calamidade 
pública. 
Considerando a Deliberação CEE 376 de 
23 de março e a Deliberação CEE 384 de 
01 de setembro 2020. 
Considerando a escuta  do Comitê Inter-
setorial do Plano de retorno as aulas pre-

senciais, realizada através de reuniões 
para subsidiar a construção de normativo 
referente ao retorno as atividades presen-
ciais no âmbito do sistema municipal de 
ensino. 
DELIBERA:

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES

CAPÍTULO I - OBJETO E FINALIDADES
Art. 1º Estabelecer, para o processo de re-
tomada das atividades presenciais no ano 
letivo de 2020, normas de reestruturação 
da oferta do sistema de ensino municipal.
Parágrafo único - a normatização que 
trata o caput do artigo, de caráter excep-
cional e natureza técnico-pedagógica, 
integra o conjunto legal de medidas de 
combate a Pandemia de Covid-19.
CAPÍTULO II - DA RETOMADA DAS ATI-

VIDADES PRESENCIAIS
Art. 2º O reinício das atividades presen-
ciais nas instituições de educação inte-
grantes do Sistema  Municipal de Ensino 
de Saquarema  obedecerá  aos seguintes 
parâmetros:
I - respeito a prévia autorização de rea-
bertura definida pelo Poder Executivo 
Municipal, bem como de eventuais deter-
minações de suspensão das atividades 
presenciais;
II - cumprimento, integral, dos protocolos 
de segurança e saúde definidos pelos ór-
gãos responsáveis do Poder Executivo, 
em especial as normas emanadas das 
Secretarias Municipal   de  Saúde e Edu-
cação, no âmbito de suas competências 
legais e regulamentares;
III - monitoramento, nos termos dos pro-
tocolos de segurança e saúde estabeleci-
dos pelas autoridades competentes, das 
condições de saúde de discentes, docen-
tes e funcionários;
IV - criação junto às famílias de um ca-
nal imediato e permanente de contato, 
de modo a garantir a transparência das 
informações, incluídos procedimentos de 
comunicação da família à escola, quanto 
a eventual contato do discente com pes-
soas acometidas pela Covid-19;
V - prioridade à integralização da carga 
horária e do programa curricular para es-
tudantes que estejam cursando séries / 
anos de escolaridade ou fases do ensino 
fundamental na modalidade de jovens e 
adultos.

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA
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VI - Garantia ao discente ou seu respon-
sável legal, do direito de opção pelo en-
sino remoto, que deverá ser oferecido de 
maneira regular, pela rede ou instituição 
de ensino, durante a vigência da Lei Es-
tadual nº 8.991 de 27 de agosto de 2020, 
sempre que houver alunos optantes por 
esta metodologia pedagógica.
Parágrafo único- a decisão quanto ao re-
torno, ou não, das atividades presenciais 
constitui prerrogativa da rede ou institui-
ção de ensino, ouvida sua comunidade 
escolar e, observadas as normas gerais 
emanadas dos órgãos competentes.

TÍTULO II – DO SISTEMA DE 
ENSINO  MUNICIPAL

CAPÍTULO I - DA REESTRUTURAÇÃO 
DE OFERTA E FUNCIONAMENTO

Seção I - Do Calendário Letivo
Art. 3º Para fins dessa deliberação, con-
sidera-se calendário letivo para o ano de 
2020, excepcionalmente, o período de 
desenvolvimento e implementação de 
atividades pedagógicas presenciais e em 
regime especial domiciliar, nesta delibera-
ção identificadas como atividades remo-
tas.
Art. 4º O regime especial domiciliar com-
preende o conjunto de atividades pe-
dagógicas remotas síncronas e/ou as-
síncronas, planejadas, desenvolvidas e 
implementadas por meio de:
I - ferramentas de tecnologia da infor-
mação, disponibilizadas em plataformas 
específicas, sítios eletrônicos especializa-
dos, e-mails e/ou aplicativos de comuni-
cação;
II - material didático impresso, disponibi-
lizado pela instituição de ensino aos dis-
centes;
III - atividades diversificadas, com integra-
ção de instrumentos midiáticos e físicos;
IV - Ações, excepcionais, de apoio peda-
gógico presencial desenvolvidas por ins-
tituições de ensino e docentes em razão 
das demandas da comunidade escolar.
§ 1º As ações excepcionais que trata o 
inciso IV do artigo  não configuram retor-
no das atividades presenciais regulares, 
podendo ser desenvolvidas no período de 
ensino remoto, com objetivo de atender, 
preferencialmente, alunos com dificulda-
des de acesso ao material disponibilizado 
por meio eletrônico.
§ 2º As ações de apoio pedagógico pre-

sencial deverão, de modo integral, obser-
var os protocolos de segurança e saúde 
vigentes;
§ 3º São admitidas como válidas  ações 
de apoio pedagógico presencial desen-
volvidas por meio de:
I - Oficinas de aprendizagem;
II - Atendimento individualizado ou co-
letivo em laboratórios de informática, ou 
espaços diversos organizados pela rede 
ou instituição de ensino, observada a 
infraestrutura mínima necessária para 
atender ao previsto em seu plano de ação 
pedagógica e protocolos de segurança e 
saúde.
§ 4º As atividades de apoio pedagógico 
presencial, observado o planejamento e 
objetivos previstos no plano de ação pe-
dagógica, deverão ser desenvolvidas por 
docentes.
Art. 5º A rede  e instituições de ensino no 
uso de sua autonomia  poderão reestrutu-
rar o calendário letivo de 2020, inclusive 
com eventual ampliação do período letivo, 
desde que observados os termos de seu 
projeto político pedagógico ou proposta 
pedagógica.
Parágrafo único- a reformulação que trata 
o caput do artigo poderá ser parcial, limi-
tada somente a etapas, modalidades ou 
integral, sendo estendida ao conjunto to-
tal de turmas.
Art. 6º Deverão ser computados nos re-
gistros acadêmicos dos discentes os dias 
letivos dispostos por cada instituição de 
ensino em seu calendário, incluídas as 
atividades remotas realizadas.
Seção II - Da Organização da Rotina Es-
colar
Art. 7º Sem prejuízo do cumprimento da 
carga horária anual mínima obrigatória, 
bem como do calendário letivo em vigor, 
as instituições de ensino poderão organi-
zar suas rotinas pedagógicas de modo:
I - regular, obedecida a organização origi-
nal dos turnos;
II - parcial, com redução dos horários dos 
turnos;
III - integral, com ampliação dos horários 
dos turnos todos os dias, ou em dias es-
pecíficos, conforme as características de 
cada etapa ou modalidade, em diálogo 
com as demandas da comunidade esco-
lar;
IV - alternada, com a definição de um ca-

lendário presencial e outro destinado às 
atividades remotas.
§ 1º A instituição de ensino, de acordo 
com suas peculiaridades poderá adotar 
rotinas diferenciadas entre etapas e mo-
dalidades de ensino.
§ 2º Independentemente do modelo ado-
tado pela instituição de ensino, deverão 
ser observados integralmente os protoco-
los de segurança e saúde definidos pelas 
autoridades competentes.
CAPÍTULO III - DA CARGA HORÁRIA 

MÍNIMA OBRIGATÓRIA
Art. 8º Fica a rede ou instituição de ensino 
dispensada da obrigatoriedade de obser-
vância do mínimo de dias de efetivo tra-
balho escolar, nos termos do § 1º do art. 
24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, desde que cumprida a carga horá-
ria mínima anual estabelecida nos referi-
dos dispositivos, sem prejuízo da qualida-
de educacional e da garantia dos direitos 
e objetivos de aprendizagem.
Art. 9º A instituição de ensino, para fins de 
registro, deverá realizar a conversão das 
atividades pedagógicas realizadas de ma-
neira remota, em horas e dias letivos, ob-
servado seu plano de ação pedagógica.
Parágrafo único- só serão registradas nos 
assentamentos individuais de cada dis-
cente, as horas e dias letivos referentes 
a atividades efetivamente realizadas e 
avaliadas.

CAPÍTULO IV - DAS AÇÕES 
PEDAGÓGICAS

Art. 10. São consideradas regulares e vá-
lidas as atividades pedagógicas desenvol-
vidas de maneira remota, devendo suas 
atividades e carga horária integrarem os 
registros institucionais e acadêmicos dos 
discentes.
Parágrafo único. O Plano de Ação Peda-
gógica das instituições privadas de Edu-
cação Infantil do município de Saquare-
ma, deverá ser enviado ao CME, por meio 
eletrônico até 45 dias, após retorno das 
atividades presenciais. 
Art. 11. No caso de adoção de rotinas pe-
dagógicas parciais ou alternadas, a insti-
tuição de ensino deverá manter a regula-
ridade das ações pedagógicas remotas 
planejadas.
Art. 12. Os discentes que não cumpriram, 
integralmente, as atividades remotas pla-
nejadas, poderão cumpri-las de maneira 
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concomitante com as atividades presen-
ciais.
Parágrafo único-  as atividades pedagógi-
cas remotas, poderão ser realizadas em 
qualquer momento do calendário letivo, 
incluídos os processos de avaliação, sen-
do seu cumprimento computado para fins 
de registros institucionais e acadêmicos.

CAPÍTULO V - DA AVALIAÇÃO 
DISCENTE

Seção I - Parâmetros Gerais
Art. 13. Poderão ser redefinidos, de acor-
do com a realidade de cada instituição de 
ensino e sua respectiva comunidade es-
colar, os parâmetros de avaliação discen-
te, observados os seus Planos de Ação 
Pedagógico.
Art. 14. Deverá ser garantida, inclusive 
para atividades desenvolvidas de maneira 
remota, ações contínuas de recuperação 
paralela.
Art. 15. Os processos de aprovação e 
reprovação e sua regulamentação, cons-
tituem prerrogativa da rede ou instituição 
de ensino, devendo a metodologia adota-
da constar dos seus respectivos planos 
de ação pedagógica.
Art. 16. São considerados válidos, inclusi-
ve para fins de reprovação ou aprovação, 
os processos de avaliação discente reali-
zados de maneira remota.
§ 1º a rede municipal e instituições po-
derão optar por ciclos avaliativos emer-
genciais, de acordo com o parecer CNE/
CEP 05/2020, o item 2.1 DOS DIREITOS 
E OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM. A 
modalidade da Educação de Jovens e 
Adultos poderá optar por um único ciclo 
avaliativo.
Seção II - Da Reclassificação na Educa-
ção de Jovens e Adultos
Art. 17. Serão admitidos, excepcional-
mente no ano letivo de 2020, processos 
de reclassificação realizados pela insti-
tuição de ensino para discentes regular-
mente matriculados em seus cursos de 
educação de jovens e adultos, de modo 
a melhor adequar os processos de matrí-
cula nas fases, sendo admitido avanço ou 
manutenção do discente na fase em que 
se encontra matriculado.
Parágrafo único-  a reclassificação, que 
trata o caput do artigo, será admitida para 
discentes que, independentemente das 
razões:

I - realizaram as atividades pedagógicas, 
mas não conseguiram entregar em tempo 
hábil. Neste caso específico, o resultado 
apurado na avaliação das atividades en-
tregues após o prazo inicialmente previsto  
será o registrado nos assentamentos de 
reclassificação, não cabendo uma nova 
avaliação;
II - não conseguiram realizar integral-
mente as atividades remotas previstas, 
mas apresentam resultados positivos nas 
atividades realizadas. Neste caso será 
realizada uma avaliação parcial pela insti-
tuição de ensino que contemple, apenas, 
os objetivos e conteúdos previstos e não 
alcançados pelos discentes;
III - declararem que estudaram por conta 
própria e solicitarem a avaliação de re-
classificação. Neste caso será realizada 
uma avaliação pela instituição de ensino 
que considere, integralmente, os objetivos 
previstos no plano de ação pedagógica.
Seção III - Da Inovação e Inclusão nos 
Instrumentos Avaliativos
Art. 18. As instituições de ensino poderão 
adotar em seus sistemas de avaliação 
instrumentos virtuais, de caráter essen-
cialmente lúdico, valorizando a linguagem 
do discente nos processos de construção 
dos saberes.
Art. 19. Sem excluir outros instrumentos e 
alternativas, são considerados instrumen-
tos virtuais de avaliação:
I - Comunicação em pôster, com ou sem 
apresentação;
II - Vídeos;
III - Notas de áudio ou podcasts;
IV - Álbum seriado digital;
V - Slides;
VI - Portifólio digital;
VII - Fóruns específicos em redes sociais, 
desde que com acesso limitado aos parti-
cipantes do processo de avaliação;
VIII - Páginas virtuais temáticas.
§ 1º Os instrumentos dispostos no artigo 
podem, a critério da instituição de ensino 
e do docente, comporem parte ou o todo 
do processo avaliativo, sendo dispensa-
da, inclusive, eventuais avaliações finais 
originalmente previstas no Regimento Es-
colar institucional.
§ 2º Os registros dos resultados da ava-
liação do material apresentado pelo do-
cente, dada sua natureza e finalidade 
específicas, dispensam a necessidade de 

arquivamento das mesmas, ficando a cri-
tério de cada instituição de ensino a cria-
ção, ou não, de uma biblioteca virtual com 
as produções discentes.
§ 3º Cada instituição deverá construir nor-
mas específicas para cada tipo de instru-
mento adotado, com registro detalhado 
no relatório avaliativo do plano de ação 
pedagógica.
Art. 20. No caso de discente surdo  o 
trabalho poderá, preferencialmente, ser 
apresentado em LIBRAS, sem a neces-
sidade de inclusão de legenda em Portu-
guês por parte do discente.
Parágrafo único. A  tradução, aposição de 
legenda ou transcrição dos trabalhos que 
tratam o caput do artigo para a Língua 
Portuguesa, seja para fins de apresenta-
ção ou arquivamento, constitui atribuição 
da instituição de ensino.
Art. 21. No caso de discente deficiente vi-
sual o trabalho deverá, preferencialmen-
te, ser apresentado em formato de áudio 
ou audiovisual, cabendo a instituição de 
ensino transcrever a mesma, para fins de 
apresentação ou arquivamento.

CAPÍTULO VI - DA FREQUÊNCIA 
ESCOLAR

Art. 22. O controle de frequência, reali-
zado pelo docente sob coordenação e 
orientação da equipe técnico-administrati-
vo-pedagógica, será registrado conforme 
disposições regimentais ou regulamenta-
res da Secretaria Municipal de Educação  
ou instituição de ensino, devendo seus 
totais constarem dos assentamentos indi-
viduais de cada discente.
§ 1º As atividades remotas, conforme mé-
trica de conversão definida pela Secreta-
ria Municipal de Educação  ou instituição 
de ensino, serão registradas nos contro-
les de frequência escolar, para fins de 
comprovação de cumprimento da carga 
horária mínima obrigatória;
§ 2º Nos registros institucionais e discen-
tes, serão identificadas e diferenciadas  
as atividades desenvolvidas presencial-
mente das atividades remotas.
§ 3º O registro da frequência do discente 
no controle de frequência escolar só será 
lançado  ao final do ciclo avaliativo, no fe-
chamento do calendário letivo, observan-
do-se o art. 12  em seu parágrafo único.
Art. 23. Eventuais faltas em razão da Co-
vid-19 no período presencial após a reto-
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mada das atividades  serão registradas, 
mas não computadas para fins de repro-
vação.
Parágrafo único. Para caracterização da 
razão das faltas que tratam o caput do ar-
tigo, bastará declaração do responsável, 
ou do próprio discente se este for maior 
de idade.

CAPÍTULO VII - DOS REGISTROS 
ESCOLARES

Seção I - Parâmetros Gerais
Art. 24. Os registros pedagógicos e resul-
tados das avaliações apurados nas ativi-
dades remotas deverão ser consignados 
nos documentos institucionais e indivi-
duais de cada discente, incluídos os de 
transferência e histórico escolar.

TÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS E TRANSITÓRIAS

.Art. 25. Dadas as características e de-
mandas próprias da educação infantil e 
da educação especial, seu eventual retor-
no está condicionado à plena concordân-
cia dos pais e responsáveis legais, à rede 
municipal  e instituições de ensino, com 
autonomia para decidir sobre a manuten-
ção, ou não, de atividades remotas.
Parágrafo único - a análise de eventual 
retorno na etapa e modalidade tratada 
no caput do artigo, deverá ser individua-
lizada, pautada em critérios técnico-cien-
tíficos, orientada pela equipe multiprofis-
sional do setor de Educação  Especial,  
observadas as necessidades específicas 
de cada discente.
Art. 26. Excepcionalmente, para efeitos 
do cumprimento do art. 5º da Lei Estadual 
nº 8.991/2020 , podem ser consideradas 
como referencial de identificação dos alu-
nos que irão continuar em regime remoto, 
pesquisas já realizadas durante o regime 
especial domiciliar pela rede ou instituição 
de ensino quanto ao eventual retorno às 
atividades presenciais.
Parágrafo único. A rede municipal  ou 
instituições de ensino que, independen-
temente das razões, não mantiveram 
canais de comunicação constante com 
responsáveis e/ou discentes, deverão ob-
servar  o cumprimento do prazo previsto 
no art. 5º da Lei Estadual nº 8.991/2020 .
Art. 27. A  rede municipal  e instituições 
de ensino assegurarão, dentro de suas 
especificidades, programas de formação 
continuada sobre temas e metodologias 

relacionados ao processo de ensino-
-aprendizagem, desenvolvido por meios 
remotos aos profissionais da educação, 
notadamente aos professores.
Art. 28. Esta  Deliberação entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

CONCLUSÃO DA COMISSÃO
Nos termos desta deliberação, a Comis-
são de Legislação e Normas  submete ao 
Conselho Pleno o processo de retomada 
das atividades presenciais no âmbito do 
Sistema de Ensino Municipal  de Saqua-
rema, e dá outras providências.
A Câmara de Legislação e Normas acom-
panha o voto do Relator. Saquarema, 08 
de outubro de 2020. 
Kesia Antunes de Brito Silva - Presidente 
da Câmara de Legislação e Normas  
Diony Fernandes dos Santos - Relatora 
Sandra Farias Miranda de Ferreira
Iara Salviano
Viviane Vieira

CONCLUSÃO DO PLENÁRIO
A presente Deliberação foi aprovada por 
unanimidade.
Sala de reunião do CME (virtual), Saqua-
rema, 14 de outubro de 2020.
Gessildo Mendes Junior
Presidente do Conselho Municipal de 
Educação - Decreto nº 1.720/2017
Saquarema – RJ
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